
 

PARECER Nº 307, DE 2025, DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO 

TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2025 

De autoria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe 

dispõe sobre a concessão de revisão geral anual prevista no inciso X do artigo 37 da 

Constituição Federal, combinado com a Lei nº 12.680, de 16 de julho de 2007. 

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas nem 

substitutivos, e, transcorrido o período de pauta, a propositura foi distribuída à 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à Comissão de Administração Pública e 

Relações do Trabalho e à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 

do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões 

supramencionadas. 

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações 

regimentais, analisar o projeto. 

Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza 

legislativa e que, nos termos do artigo 31 da Constituição Estadual, o Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo exerce, no que couber, as atribuições previstas no artigo 96 da 

Constituição Federal, que em seu inciso II, “b”, garante aos tribunais superiores e aos 

tribunais de justiça a competência para fixação da remuneração dos seus serviços 

auxiliares. 

No mérito, a iniciativa se mostra pertinente e necessária, uma vez que dá 

cumprimento ao inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como à Lei nº 

12.680, de 16 de julho de 2007. 



 

Desse modo, o projeto é relevante para aperfeiçoamento das escalas de classes 

de cargos e vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos 

quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, visto que o Tribunal de Contas informa 

que o impacto financeiro dela decorrente respeita os limites da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar 

nº 22, de 2025. 

Reis – Relator 



 
 



 
 



 
 



 
 

 


